Comarca da Capital – 25ª Vara Cível
Juíza: Simone Gastesi Chevrand
Processo nº 0341391-34.2012.8.19.0001
Trata-se de embargos à execução, pretendendo a declaração de prescrição do débito e de excesso do valor executado.. Afirma o embargante que não é devedor da embargada e sim credor, eis que possui crédito trabalhista no valor de R$ 77.73094 até hoje sem receber. Formula pedido de prescrição da dívida e compensação com o que tem a receber do Plano de Benefícios Previdenciários II. Junta documentos. Deferimento da gratuidade de justiça. Fl. 72. Regularmente citado, o embargado apresentou a impugnação de fls. 74 e ss. Refuta o mérito afirmando a impossibilidade de compensação do débito, eis que o crédito afirmado ainda não é exigível.. A embargante protestou pela produção de provas complementares, desistindo após pedidos de escarecimentos. Promoção do MP, pela procedência parcial dos embargos. Fls. 91 e ss. É o Relatório. DECIDO: Impõe-se o julgamento do feito, no estado em que se encontra, até porque as partes dispensaram a produção das provas complementares. Deve ser analisada e acolhida parcialmente a objeção material de prescrição deduzida pelo réu em seus embargos monitórios. Com efeito, a jurisprudência de nosso Eg. Tribunal de Justiça já se manifestou no sentido de que é aplicável à espécie a prescrição quinquenal, nos termos do artigo 206.§5º, inciso I, do Código Civil, prescrição essa que atinge cada parcela individualmente. Senão vejamos: 0214195-86.2009.8.19.0001 - APELACAO 1ª Ementa DES. MARIO ASSIS GONCALVES - Julgamento: 20/06/2011 - TERCEIRA CAMARA CIVEL Ação monitória. Embargos. Contrato de mútuo. Prescrição. Prazo quinquenal. Art. 206, § 5º, inciso I, do Código Civil vigente (Lei nº 10406, de 10/01/2002). Ação proposta pelo Instituto Aerus de Seguridade Social visando a obtenção de força executória ao contrato de mútuo celebrado com a devedora. Sentença que acolhe a tese defendida nos embargos à monitória consistente nos efeitos da cláusula 11ª do contrato (fl. 63), no sentido de que o vencimento antecipado de todo o débito pelo não pagamento de três parcelas mensais e sucessivas e a não execução da nota promissória emitida levaram à prescrição, assim declarada. Extinção do feito com lastro no art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Alegação do autor, ora apelante, de que a executoriedade buscada visou o contrato e não os efeitos do vencimento antecipado previsto. Pedido de reforma do julgado e, subsidiariamente, que a prescrição só atinja as parcelas até a antepenúltima, considerando que a ação foi proposta em 20/08/2009 (fl. 03) e a última parcela venceu em 21/08/2004. Pretensão correta. Peculiaridade consistente no fato de não estar datado o contrato de mútuo (fls. 62/63), muito embora a data constante às fl. 64 (17/08/2001) e no termo aditivo de fl. 66 (21/08/2001), assim como, também, a afirmação do autor quanto à data de 21/08/2001, passando pelo fato de que em seus embargos à ação monitória a ré não tenha se manifestado concretamente, segundo a regra contida no art. 302 do Código de Processo Civil, que trata do ônus da impugnação especificada dos fatos. No contrato que trate de prestações sucessivas, a prescrição atinge, individualmente, cada parcela. Consequentemente, o prazo de prescrição quinquenal não começa a partir da data de vencimento da última prestação de todo o empréstimo contratado, mas, tem como marco inicial o vencimento de cada parcela, por se tratar de obrigação de trato sucessivo. Assim, proposta a ação em 20/08/2009, e considerando-se o prazo prescricional quinquenal previsto no art. 206, § 5º, inciso I, do Código Civil vigente (Lei nº 10406, de 10/01/2002), de fato restou não atingida pela prescrição apenas a referida derradeira parcela. Reforma da sentença para julgar procedente em parte o pedido monitório, declarando-se não atingida pela prescrição a última parcela do contrato de empréstimo e devendo ser elaborada nova planilha de débito. Sucumbência recíproca. Recurso a que se dá provimento parcial. 0201910-27.2010.8.19.0001 - APELACAO DES. BENEDICTO ABICAIR - Julgamento: 10/06/2011 - SEXTA CAMARA CIVEL APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO MONITÓRIA. AERUS. CONTRATO DE EMPRÉSTIMO. PRESCRIÇÃO QUINQUENAL. PRESTAÇÕES DE TRATO SUCESSIVO. 1. Com efeito, nas relações de trato sucessivo, a cada prestação não cumprida exsurge um direito a ser exercido através de uma ação, que se sujeita a um prazo prescricional autônomo, atingindo, pois, a prescrição, cada parcela individualmente. 2. Se à época da entrada em vigor do Novo Código Civil ainda não transcorrera mais da metade do prazo prescricional anterior quanto à cobrança da primeira parcela, aplica-se ao caso o prazo quinquenal previsto no Novo Código, conforme a regra de transição do Artigo 2.028 do CC/2002. 3. Contrato de mútuo em questão que foi celebrado entre as partes em 21/06/2002, com avença do pagamento em trinta e seis parcelas, sendo a primeira com vencimento em 21/07/2002 e a última em 21/06/2005. Prescrição corretamente reconhecida das prestações vencidas antes do qüinqüênio anterior ao ajuizamento da ação.4. Todavia, verificado que o vencimento da última prestação deu-se em 21/06/2005, sendo a presente ação ajuizada em 18/06/2010, conclui-se que a prestação de nº 36, cujo vencimento deu-se em 21/06/2005, não restou alcançada pela prescrição como as demais, impondo-se a reforma da sentença com o prosseguimento do feito quanto a esta única parcela.5. Parcial provimento do recurso, na forma do Artigo 557 §1º-A do CPC. Assim, considerando que a execução de título extrajudicial foi proposta em 11/01/2012, e a primeira prestação com vencimento em dezembro de 2005 e a última em novembro de 2008, somente podem ser cobradas as prestações vencidas a partir 10 de janeiro de 2007. No tocante o pedido de compensação do débito exeqüendo, com possíveis créditos relativos aos depósitos em previdência privada, o mesmo não possível. A uma porque não comprovada a liquidez e certeza do seu crédito. A duas porque a embargada encontra-se em liquidação extrajudicial, cujos pagamentos devem obedecer a ordem de classificação e autorizar a compensação estaria o Juízo, de forma transversa, burlando esta ordem. Neste sentido: 0189827-42.2011.8.19.0001- APELACAO DES. MARIA HENRIQUETA LOBO - Julgamento: 25/09/2012 - SETIMA CAMARA CIVEL DUPLO INCONFORMISMO - AÇÃO MONITÓRIA CONTRATO DE MÚTUO - INSTITUTO AERUS DE SEGURIDADE SOCIAL - PRESTAÇÕES DE TRATO SUCESSIVO - PRESCRIÇÃO QUINQUENAL, CONTADA A PARTIR DO VENCIMENTO DE CADA PARCELA - APLICAÇÃO DO ART. 206, §5º, DO CÓDIGO CIVIL/02. Ao contrário do que afirma o Instituto autor em seu apelo, nas hipóteses que versam sobre obrigação de trato sucessivo, a contagem do prazo prescricional tem início na data de vencimento de cada prestação e não quando data do vencimento da última delas. Precedentes deste Tribunal de Judicial. Postula a embargante, segunda apelante a compensação da dívida remanescente com o crédito que alega possuir junto ao embargado, primeiro apelante. Impossibilidade. Tendo em vista que o Instituto autor encontra-se em liquidação extrajudicial, a ´.jurisprudência dominante nesta Corte posiciona-se pela impossibilidade da compensação de créditos em casos semelhantes ao ora examinado, porquanto se estaria por via transversa realizando pagamento a credor em detrimento daqueles que titulam créditos melhor classificados´. Recursos a que se nega seguimento, com fulcro no artigo 557 do Código de Processo Civil, por manifesta improcedência. . Isso posto, acolho parcialmente a objeção material suscitada pelo embargante, e declaro a prescrição das prestações vencidas antes de 10 de janeiro de 2007, cuja planilha atualizada deverá ser juntada pelo embargado nos autos da execução. Considerando a sucumbência recíproca, ficam rateadas as despesas processuais e compensados os honorários advocatícios. Publique-se. Registre-se. Intime-se. Transitada em julgado, prossiga-se na execução.
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